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José Gomes Carvalho, para a categoria de assistente operacional, da car-
reira de assistente operacional, na sequência do procedimento concursal 
comum para 1 posto de trabalho de assistente operacional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso n.º 15100/2009 Ref. N, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 165, de 26/08/2009.

6 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Augusto Pólvora.
305096848 

 Aviso n.º 19485/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, homologuei em 

01/09/2011, a conclusão com sucesso do período experimental de Do-
mingos Miguel de Medeiros Simas da Cunha Vaz, para a categoria 
de técnico superior, da carreira de técnico superior, na sequência do 
procedimento concursal comum para um posto de trabalho de técnico 
superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 14150/2009 Ref. P, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 153, de 10/08/2009.

6 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Augusto Pólvora.
305097293 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 19486/2011

Discussão Pública da Alteração ao Plano de Pormenor da Zona
 de Expansão Sul -Nascente da Cidade de Sines

Marisa Rodrigues dos Santos, Vereadora da Câmara Municipal de 
Sines, com competências delegadas:

Faço público, que a Câmara Municipal de Sines, em Reunião de Câ-
mara Pública de 14 de Setembro de 2011, deliberou remeter a proposta 
de alteração ao Plano de Pormenor da Zona de Expansão Sul -Nascente 
da Cidade de Sines a discussão pública, nos termos do n.º 4 do artigo 77.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, por um período de 22 
dias contados a partir do 5.º dia após a publicação do aviso no Diário 
da República.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar o plano todos os 
dias úteis no Edifício Técnico da Câmara Municipal de Sines, sito na 
Estrada da Nossa Senhora dos Remédios (São Marcos), em Sines, entre 
as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, e apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos 
ao mesmo, até ao termo do prazo referido.

Os elementos a alterar e a memória descritiva encontram -se igual-
mente disponíveis em www.sines.pt.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

14 de Setembro de 2011. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal 
de Sines, Marisa Rodrigues dos Santos, Dr.ª

205154787 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA

Aviso n.º 19487/2011
Jorge Manuel do Nascimento Botelho, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Tavira, torna público que a Câmara Municipal, em sessão 
ordinária de 3 de Junho de 2011, deliberou:

I — Aprovar o presente projecto de alteração aos artigos 2.º e 13.º do 
Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho 
de Tavira, cuja redacção passa a ser a seguinte:

«Artigo 2.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — (Anterior n.º 10.)
9 — (Anterior n.º 11.)

Artigo 13.º
[...]

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 5.º do Decreto-
Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, constitui contra-ordenação, punível 
com coima:

a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1500 
para pessoas colectivas, a infracção ao disposto no artigo 9.º deste 
Regulamento;

b) De € 250 a € 3740, para pessoas singulares, e de € 2500 a 
€ 25 000, para pessoas colectivas, o funcionamento para além do 
horário estabelecido incluindo o desrespeito à norma de encerramento 
prevista no artigo 10.º deste Regulamento.

2 — (Anterior n.º 3.)»

II — Sujeitar o presente projecto de alteração a apreciação pública 
pelo prazo de 30 dias.

III — Cumprida a formalidade anterior, submeter a projecto a apro-
vação final pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de igual 
teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo, podendo os interessados, 
devidamente identificados, dirigir por escrito ao Presidente da Câmara 
Municipal eventuais sugestões e ou reclamações, dentro do período de 30 
dias úteis contados da publicação no Diário da República (Câmara Muni-
cipal de Tavira, Praça da República, 8800-951 Tavira, ou para o endereço 
de correio electrónico do Município de Tavira: camara@cm-tavira.pt).

21 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Jorge Botelho.

205150688 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 19488/2011
Para os efeitos do disposto na alínea b)do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se publico que, por meu des-
pacho de 31 de Agosto de 2011, na sequência dos resultados obtidos no 
procedimento concursal para preenchimento de vinte e oito postos de 
trabalho na carreira de Assistente Operacional, conforme aviso publi-
citado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12310/2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas, na modalidade de contrato 
por tempo indeterminado, em 19 de Setembro de 2011, com a candidata 
Maria Lúcia Marujo do Nascimento Pinho, com a remuneração corres-
pondente à posição 1.ª, nível 1.º correspondente a 485,00 €.

Nos termos dos n.os 2 e 3, do art. 73 da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, conjugado com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeio para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Jorge Manuel Salgado Simões, Director do Departamento 
da Educação e Cultura.

Vogais efectivos: Luísa Maria Vieira Grais Martins, técnica superior 
e Patrícia Alexandra Faria Lobo Ramos, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Sandra Sofia Neves Cadima, técnica superior e 
Marta Alexandra Coentro Trigueiro, Técnica Superior.

20 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Oliveira Rodrigues.

305144378 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 19489/2011
Para efeitos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que por meu despacho de 12 de Setembro 
de 2011, no uso da competência que me confere o n.º 2, al. a), do ar-
tigo 68.º do Decreto -Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, e na sequência do Procedimento 
Concursal Comum, para recrutamento de quatro assistentes operacionais 
(área de actividade: cantoneiro de limpeza) na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por 



38972  Diário da República, 2.ª série — N.º 188 — 29 de Setembro de 2011 

aviso n.º 803/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5 de 
7 de Janeiro, vai ser celebrado contrato de trabalho com Paulo Alexandre 
Marques Gomes, Jaime Xavier dos Santos, Maria Alice de Jesus Máximo 
Augusto e Felisbela de Jesus da Purificação dos Santos, com efeitos a 
30 de Setembro de 2011, para a categoria de assistente operacional, da 
carreira de assistente operacional, com a remuneração correspondente 
à 1.ª Posição remuneratória e ao nível 1 da tabela remuneratória única, 
no montante de 485€.

Nos termos da alínea a) do artigo 76.º do RCTFP, terá lugar o respec-
tivo período experimental, sendo igualmente aplicável a este período, o 
previsto nos n.º(s) 2 e 3, do artigo 73.º do mesmo Diploma, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, conjugados com o n.º 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

13 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Júlio José 
Saraiva Sarmento.

305119162 

 Aviso n.º 19490/2011
Para efeitos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que por meu despacho de 12 de Setembro 
de 2011, no uso da competência que me confere o n.º 2, al. a), do ar-
tigo 68.º do Decreto -Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, e na sequência do Procedimento 
Concursal Comum, para recrutamento de treze assistentes operacionais 
(área de actividade: cantoneiro) na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso 
n.º 805/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5 de 7 de 
Janeiro, vai ser celebrado contrato de trabalho com Flávio José Garcia 
da Silva, Armindo Jorge Lourenço Cruz, António Abel Andrade Plácido, 
Justino dos Santos Monteiro, Sérgio Manuel Monteiro Guerra, João 
Pedro Meireles Fidalgo, Jorge Manuel Pereira Nena, Fernando Manuel 
Gomes Lima, José Domingues, Armando da Cruz Gonçalves, Henri-
que de Jesus Augusto, Tiago José Moreira Barreiros e David António 
de Almeida, com efeitos a 30 de Setembro de 2011, para a categoria 
de assistente operacional, da carreira de assistente operacional, com a 
remuneração correspondente à 1.ª Posição remuneratória e ao nível 1 
da tabela remuneratória única, no montante de 485€.

Nos termos da alínea a) do artigo 76.º do RCTFP, terá lugar o respec-
tivo período experimental, sendo igualmente aplicável a este período, o 
previsto no n.º (s) 2 e 3, do artigo 73.º do mesmo diploma, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, conjugados com o n.º 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

13 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Júlio José 
Saraiva Sarmento.

305118977 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 19491/2011

Procedimento concursal comum para a contratação por tempo 
determinado a termo resolutivo certo de seis assistentes opera-
cionais respeitante ao aviso n.º 983/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011.

Lista unitária de ordenação final
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro, faz -se publico que, do procedimento concursal em 
epigrafe, aberto pelo Aviso n.º 983/2011, resultou para os candidatos 
aprovados a seguinte lista unitária de ordenação final:

Candidatos aprovados
Vítor Horácio Rodrigues Simões — 19,2
Ana Maria Tavares Henriques Correia — 19,08
Elsa Maria de Pina Bastos — 19,08
Maria Florentina de Almeida Ferreira — 19,08
Maria Natividade Gomes de Pinho Almeida — 18,84
Maria Amélia Soares Pinto — 18,84
Cristina da Luz Fernandes — 18,72
Maria Alice Cardoso Pinho — 16,44
Maria Dulce Martins — 16,44
Maria Gorete Pinho Ferreira Silva — 16,44
Sandra Cristina de Bastos Quental — 16,44
Sílvia Paula Nogueira de Oliveira — 16,44
Christelle Novo Andrade — 16,32
Maria Teresa Soares Félix Almeida — 14,16

Cândida Maria Brandão Gonçalves — 14,04
Catarina Rosa Tavares Fernandes — 14,04
Anabela da Silva Freire — 13,32
Elisabete Moreira Almeida — 13,32
Maria Augusta Rodrigues de Sousa Oliveira — 13,2
Teresa Filipa Almeida Pina — 13,14
Vera Mónica Soares da Cruz — 12,78
Susana Patrícia Gomes da Costa — 12,66
Maria de Fátima de Almeida — 11,88
Daniela Patrícia Soares da Costa — 11,22

Faz -se público ainda que, a Lista Unitária de Ordenação final foi 
homologada por Despacho do signatário, datado de 9 de Setembro de 
2011.

9 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. 
José António Bastos Silva.

305124054 

 Regulamento n.º 535/2011

Alteração ao Regulamento Municipal das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada

Dra. Adriana Helena da Silva Rodrigues, Vereadora em Regime de 
Permanência da Câmara Municipal de Vale de Cambra:

Torna público, que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em 
sua sessão ordinária de 16 de Setembro do corrente ano, aprovou ao 
abrigo da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2, do 
artigo 53.º , da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, as 
alterações ao Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento 
de Duração Limitada, aprovadas pela Câmara Municipal em sua reu-
nião ordinária de 2011.09.06, cujo texto abaixo se transcreve para os 
devidos efeitos.

19 de Setembro de 2011. — A Vereadora, em regime de permanência 
(no uso da competência delegada por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Vale de Cambra de 2011.09.12.), Dr.ª Adriana 
Helena da Silva Rodrigues.

Alteração ao Regulamento Municipal das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada

Artigo 3.º
Zonas de Utilização

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O estacionamento referido no número anterior está sujeito ao 

pagamento de uma taxa horária, a definir por deliberação da Câmara 
Municipal, sendo que a soma mínima por utilização do estacionamento 
é de cinco cêntimos (0,05€).

3 — O valor definido na deliberação referida no número anterior 
deve ser actualizado, anualmente, com base no Índice de Preços ao 
Consumidor.

Artigo 8.º
Cartão de Residente

1 — Podem ser atribuídos, em cada zona de estacionamento de du-
ração limitada, distintivos designados por “Cartão de Residente” que 
titulam a possibilidade de estacionar, nos termos dos números seguintes.

2 — O Cartão de Residente permite estacionar na rua de residência 
ou em rua próximo da residência, em local de estacionamento oneroso 
não ocupado, sem limite de tempo e sem pagamento de taxa de esta-
cionamento.

3 — As limitações e condicionamentos de estacionamento resultantes 
de eventos públicos, obras, bem como outras necessidades resultantes de 
facto fortuito ou de força maior, prevalecem sobre os direitos conferidos 
pelo Cartão de Residente, enquanto persistirem, não conferindo aos 
detentores de cartão qualquer tipo de indemnização.

4 — O cartão de residente é propriedade do Município e deve ser 
colocado no pára -brisas com o rosto para o exterior, em local bem visí-
vel, de preferência no canto superior direito, de modo a serem visíveis 
as menções dele constantes.

5 — O valor de aquisição do Cartão de Residente é definido por 
deliberação da Câmara Municipal.

6 — O Cartão de Residente terá a validade de um ano, renovável por 
iguais períodos sucessivos, sendo o seu valor actualizado automatica-
mente com base no Índice de Preços ao Consumidor.




